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DECRETO N' 196/2023

D.4TA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

súuuL.l: REGULAMENTA A LEI N" l4.ll3, DE t'
DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE A
extcÊNctt, EM coNTRATAçoes eúnucts, oz
PERCENTUAL ulyruo on uÃo DE oBRA
cottsrtrui»e poR MULHERES vÍrta,ts »e
vtotÊNctt »ouÉsrtce E soBRE A urrLrzAÇÀo
DO DESENVOLVIMENTO, PELO LICITANTE, DE
.tÇõos »z EqUTDADE ENTRE MULHERES E
HOMENS NO AMBIENTE DE TRABALHO COMO
cpLrÉpLo DE DESEMzATE ru Ltcntçoos, No
Âantro DA eoawtsrnaçÀo púnLtc,q
MUNICIPAI,.

O Prefeito do Município de Quatro Ponles, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Arl. 92, Item I, letra "O", da Lei
Orgônica do Mtmicípio e tendo em visla o disrytsto no art. 25, § 9", I, da Lei Federal n' 14.133, de l' de
abril de 2021

DECRETA
CAPÍTALO I

DISPOSIÇõES PRE LI MINARES

ArL 1". Este Decrelo regulamenta o disposto no inciso I do § 9" do arl. 25 e no inciso III do caput do

art. 60 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, nas contratações

ptiblicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vitimas de violência

doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres

e homens no ambienÍe de trabalho como crilério de desempate em lícitações, no âmbilo da

admini s traç ão púb li c a munic ipal.

Art.2'. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I- acordo de cooperação técnica - instrumenlo por meio do qual é formalizada Wrceria entre a

administração pública e a unidade do ente público responsável pela polítíca pública para corcecução

de finalidades de inleresse público e recíproco, que não envolvam transíerência de recursos

fnonceiros:

II- administração - órgão ou entidade por meio do qual a administração ptiblica atua como

contratante:
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III- unidade resporsável pela política piblica - órgão ou entidade responsáryel pela política de

atenção a mulheres vítimas de víolência doméstica, com comrytência na localidade onde será prestado

o semiço; e

IV- violência doméstica - tipo de üolação definido no art. 5" da Lei n" I 1.340, de 7 de agosto de

2006.

CAPÍTULO II
DO PERCENTUÁL MÍNIMO DE VAGAS

Art. 3'. Os edilais de licitação e os avisos de contratação direta para a contralação de serviços

conlínuos com regime de dedicação exclnsiva de mão de obra, nos termos do disposto no inciso XYI

do caput do art. 6" da Lei n" 14.133, de 2021, deverdo prever o emprego de mão de obra constituída

por mulheres vílimas de violência doméstica, em percentual mínimo de l0oÁ (dez por cento) das vagas.

§1" O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitatiyos mínimos de dez colaboradores

§2' O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no capat deverá ser mantido durante loda a

execução contraltnl.

§3' Caso nenhwna das empresas licitantes cumpra com os requisitos previstos no caput, a licitação

ocorrerá normalmenle com os demais competidores, sendo que deverá ser preyista em edital essa

possi bi lidade.

§1'As vagas de que trata o caput, coníorme estabelecido no edital:

I- poderão incluir mulheres trans, trayestis e outras possibilidades do gênero feminino, nos

lermos do disposto no art. 5" da Lei n" I 1.340, de 2006: e

IL poderão ser destinadas ptioitaríamente a mulheres pretas e pardas, obsemada a proporção de

pessoas pretas e Wrdas na unidade da federação onde ocoter a prestação do serviço, de acordo com o

último censo demogr$co do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§5" A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto

conlratual não caracleriza descumprimento do disposlo no capuL

CÁPÍTULO ilI
DO ÁCORDO DE COOPERAÇÃO
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§1" Serão objetivos do acordo de cooperação técnica de que trata o caput:

I- o apoio ao atendimento do percentual mínimo de vagas estabelecido neste Decreto, por meio do

fornecimento, pela unidade responsável pela política pública, da relação de mulheres vítimas de

violência doméstica que tenham autorizado expressamenre a dísponibilização de seus dados para fi.ns

de obtençõo de trabalho; e

IL a disponibilização, pela unidade respnsável pela política ptitblica, de declaração de

manutenção das mulheres vitimas de violência doméstica entre as empregadas do licitante alocadas ao

contrato com a Administração.

§2" A relação de que trala o inciso I do § l" contemplará lodas as mulheres que tenham autorizado

expressamenle a disponibilização de seus dados para fins de obtenção de trabalho.

§3" O acordo de cooperação técnica de que trata o capul não envolverá a trotsferência de recursos

fr nanc eiros o u orç am entári os.

§1'O acordo de cooperação técnica preyisto no capul conterá cláusula que assegure o si§lo da

condição de vítima de violência doméstica.

§5'A aplicação do disposlo no caput está condicionada à existência de acordo de cooperaÇão técnica.

CAPÍTULO U
DAS AÇOES DE EQI]IDÁDE ENTRE MI]LHERES E HOMENS

Árl. 5". O desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabqlho será crilério de desempaÍe em processos liciíatórios, nos termos do disposÍo no inciso III
do caput do art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021.

§l'Para fns do disposto no capul, resryitada a seguinte ordem, serão consideradas ações de

equidade:
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Arl. 1'. Para fns de cumprimento do disposto neste Decreto, o Mttnicípio poderá firmar acordo de

cooperação técnica com as tmidades responsáveis pela política pública de atençõo a mulheres vítimas
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I- medidas de inserção, de Wticiryção e de ascensão profissional igulitária entre mulheres e

homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante;

II- ações de promoção da igualdade de oporttmidades e de tralamento entre mulheres e homens

em matéria de emprego e ocupação;

IIL igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;

IY- práticas de prevenção e de enítentamento do assédio moral e sexual;

Y- programas destínados à equidade de gênero e de raça; e

W- ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.

§2" O Edital disporá sobre a forma de afeição, pela Adminisíação, e sobre a forma de comprovação,

pelo licitante, do desenvolümento das ações de que trata o §1".

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÔES FINAIS

Art. 6". Nos termos do disposto na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Administração e a

empresa conlratada assegurarão o sigilo da condição de vílima de violência doméstica da mõo de obra

alocada na preslação de serviços de que lrala este Decreto.

Att. 7'. É vedado o tratamento discriminalório à mulher vítima de violência doméstica íntegrante da

mão de obra alocada na prestaçõo de serviços de que lrala este Decreío.

Aa.8'. O Secretário Municipal de Planejarnento poderá editar normas complementares necessárias à

execução do disposÍo neste Decreto.

ArL 9". EsÍe Decreto entra em vigor na data de sua publicaçõo, revogando as disposições em

contrário.

Gabinete do heÍeito de Quatro Pontes, Eslado do Parand, em 29 de setembru de 2023

JOÃO L4UFER

Àur Gaspar í[dÍtirs, Ír" 560, @srtro, @@§ 85.940-0OO @uatro mort?E - fr8 - Íon. (45) 3279-810O

fitunÍcípúo De @ustro morteí
@gtuüo Lo lparuná


